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CONSAUDE



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE

                DO VALE DO RIBEIRA

                  HOSPITAL REGIONAL “DR. LEOPOLDO BEVILACQUA”

                        Rua dos Expedicionários, 140–CEP: 11930-000–Pariquera-Açu/SP

                               Fone: (13) 3856-9600–Fax: (13) 3856-9658–C.N.P.J.: 57.740.490/0001-80

                             Filial: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO RIBEIRA

                       HOSPITAL REGIONAL DE ITANHAÉM

                         Av. Rui Barbosa, 541–CEP: 11740-000–Itanhaém/SP–Fone: (13) 3421-1900–C.N.P.J.: 57.740.490/0002-60


RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET

PREGÃO (PRESENCIAL) N.º 003/14

PROCESSO N.° 092/13

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS DE MATERIAIS DE CONSUMO ESPECÍFICOS DE NEUROCIRURGIA.

RAZÃO SOCIAL: _____________________________________________________________

CNPJ. N.°: __________________________________________________________________

ENDEREÇO: _________________________________________________________________

E-MAIL: ____________________________________________________________________

CIDADE: ______________ ESTADO: _______ FONE: ______________ FAX: ______________

PESSOA PARA CONTATO: ______________________________________________________

DECLARO QUE RETIREI JUNTO A INTERNET, INTEGRALMENTE O EDITAL DA LICITAÇÃO ACIMA IDENTIFICADA.

LOCAL: _____________________, ______ DE ___________________2.014.

_____________________________

ASSINATURA

Senhor Licitante,



Visando comunicação futura entre o CONSAÚDE e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria, preencher o recibo de retirada do edital e remeter ao Serviço de Suprimento, pelo e-mail: licitacoes@consaude.org.br  ou alternativamente pelo fax: (13) 3856-9609. 



A não remessa do recibo, exime o CONSAÚDE, da responsabilidade da comunicação por meio de fax ou e-mail de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação.

          
Recomendamos, ainda, consultas à referida página para eventuais comunicações e/ou esclarecimentos disponibilizados acerca do processo licitatório.

EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) N° 003/14

PROCESSO N° 092/13

DATA DA REALIZAÇÃO: 27/01/2014

HORÁRIO: A PARTIR DAS 09:00 HORAS

LOCAL: SALA DE REUNIÕES DO SERVIÇO DE SUPRIMENTO DO CONSAÚDE, À RUA PEDRO BONNE, 508, CENTRO, PARIQUERA-AÇU/SP. 

O Diretor Superintendente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO RIBEIRA, Sr. JOSÉ ANTONIO ANTOSCZEZEM, no uso de suas atribuições legais, torna público que se acha aberta nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO (PRESENCIAL), do tipo MENOR PREÇO POR LOTE – PROCESSO Nº 092/13, que será regida pela Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto estadual nº 47.297, de 06 de novembro de 2002, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Portaria nº 017, de 30 de agosto de 2007, do CONSAÚDE, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.

A sessão de processamento do pregão será realizada no seguinte local e endereço: SALA DE REUNIÕES DO SERVIÇO DE SUPRIMENTO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO RIBEIRA, À Rua Pedro Bonne, 508 – Centro, Pariquera-Açu/SP, iniciando-se no dia 27/01/14 às 09:00 horas e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, bem como a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, serão recebidos no endereço acima mencionado, pelo Pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, na Sessão Pública do processamento do Pregão, conforme a programação seguinte:

	DIA 27/01/14

	09:00 HORAS
	INÍCIO DO CREDENCIAMENTO COM ANÁLISE PRÉVIA, RECEBIMENTO DO ENVELOPE N.° 01 – PROPOSTA,  N.° 02 – DOCUMENTAÇÃO.

	09:30 HORAS
	ABERTURA DOS ENVELOPES N.° 01 – PROPOSTA.

	11:00 HORAS
	SUSPENSÃO DA SESSÃO PARA ANÁLISE DAS PROPOSTAS PELA EQUIPE DE APOIO E INCLUSÃO DOS DADOS E INFORMAÇÕES DAS PROPOSTAS NO SISTEMA DO PREGÃO. 

	14: 00 HORAS
	REINÍCIO DA SESSÃO COM APRESENTAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO E INICIO DA ETAPA DE LANCES.

	17:00 HORAS
	ENCERRAMENTO DA SESSÃO.


I - DO OBJETO

1. A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços de materiais de consumo específicos de neurocirurgia, em sistema de consignação, para o Hospital Regional Dr. Leopoldo Bevilacqua, conforme especificações contidas no Folheto Descritivo que integra este Edital como anexo I.

II - DA PARTICIPAÇÃO

1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que atenderem a todas as exigências deste Edital e seus anexos.

III - DO CREDENCIAMENTO

1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

1.1 - Quanto aos representantes:

a) Tratando-se de representante legal, (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de procurador, instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na Alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga;

c) O representante legal ou procurador deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto;

d) O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

1.2 - Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação:

a) A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido no ANEXO II ao Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes nº 1 (Proposta) e nº 2 (Habilitação).

1.3 - Quanto às microempresas e empresas de pequeno porte:

a) Para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, as empresas deverão apresentar, consoante artigo 8º da Instrução Normativa nº 103, de 30 de abril de 2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, certidão expedida pela Junta Comercial (simplificada ou específica) que comprove o seu enquadramento, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/06, especialmente em seu artigo 3º, assim demonstrando que está apta a exercer o direito de preferência, conforme previsto em seus artigos 42 a 49.

a.1) A  referida certidão, expedida pela Junta Comercial, deverá ser apresentada fora dos Envelopes nº 1 (Proposta) e nº 2 (Habilitação).

2. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

3. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.

IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA

PREGÃO (PRESENCIAL) PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 003/14

PROCESSO N.° 092/13

ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO

PREGÃO (PRESENCIAL) PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 003/14

PROCESSO N.° 092/13

2. A proposta deverá ser elaborada em papel que contenha o nome ou Razão Social da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, em 1 (uma) via, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração. As propostas deverão ser apresentadas, preferencialmente, com suas páginas enfeixadas em pasta ou qualquer meio similar. 

3. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio, cópia autenticada de publicação por órgão da Imprensa Oficial, conforme artigo 32 da Lei Federal nº 8886/93, atualizada pela Lei Federal 8883/94, ou ainda emitidos eletronicamente, via INTERNET, condicionados à verificação da sua autenticidade pelo PREGOEIRO ou membro da Equipe de Apoio.

V - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA

1 - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:

a) Nome, endereço, CNPJ  e inscrição estadual;

b) Número do processo  e do pregão;

c) Descrição do objeto da presente licitação, com a indicação da procedência, marca, número do registro na ANVISA/MS, inclusive código alfandegário, quando se tratar de produto importado, em conformidade com as especificações do folheto descritivo – ANEXO I deste Edital;

d) preço unitário e total do item, bem como preço total do lote, em algarismo, e preço unitário também por extenso, em moeda corrente nacional, apurados à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação;

e) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias;

f) Prazo de validade dos materiais, que será contado da data da entrega à contratante;

g) Nome, estado civil, profissão, número do CPF e do documento de identidade, domicilio e cargo na empresa, da pessoa que ficará encarregada da assinatura do contrato, bem como as referências bancárias.

1.1 – Caso os prazos de que trata a alínea “e” do item V, não conste da proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento.

1.2 - Caso as informações de que trata a Alínea “g” do item V, não constem da proposta, poderão se encaminhadas posteriormente.

2 – No caso de produtos integrantes da TABELA SUS, os preços não poderão ultrapassar os estipulados na TABELA. 

3 – Não será obrigatório apresentação de proposta para todos os LOTES, podendo o licitante apresentar proposta somente para o(s) LOTE(S) de seu interesse.

4 - O lote de interesse deve ser ofertado na sua totalidade, abrangendo todos os itens do mesmo. É vedada a oferta parcial do lote.

5 - O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável e deverá ser apresentado com precisão de duas casas decimais.

6 - A critério da equipe técnica do Pregão, poderá ser solicitada amostra ao(s) vencedor(es) do certame, para verificação de sua compatibilidade com as especificações do edital, conforme item VIII do Edital.

7. A proposta de preço deverá estar acompanhada da seguinte documentação:

a) Comprovante do Registro dos produtos, inclusive do(s) equipamento(s) que serão cedidos,  emitido pelo órgão sanitário competente do Ministério da Saúde. Estando o Registro vencido, apresentar também o pedido de revalidação datado do semestre anterior ao vencimento do registro, acompanhado do registro vencido.

a.1) o comprovante de registro do produto no Ministério da Saúde, deverá conter a indicação (anotação), do item e do lote a que se refere em relação ao anexo I – Folheto Descritivo do Edital.

b) No caso de produtos enquadrados no artigo 28 do Decreto Federal nº 79.094/77, deverá ser apresentado Cópia do ato formal dispensando o registro;

c) Para o Lote 01 a licitante deverá apresentar Declaração, elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da empresa, assegurando que caso seja vencedor, se compromete a disponibilizar, sem ônus para o CONSAÚDE, 01 (um) técnico/instrumentador Cirúrgico, conforme especificado no Folheto Descritivo, anexo I deste Edital.

c.1) O técnico/instrumentador não poderá ter vínculo empregatício com o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Ribeira. 

d) Para os Lotes 05, 11 e 13, a licitante deverá apresentar Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da empresa, de que se compromete a ceder em COMODATO, durante o período de vigência do contrato, os aparelhos necessários às cirurgias, conforme relacionados no anexo I – Folheto Descritivo do Edital, se responsabilizando pela sua instalação e manutenção, preventiva e corretiva, bem como pelo treinamento dos técnicos da contratante, que irão utilizar os equipamentos, caso necessário, na própria Unidade.

d) Para o Lote 06, caso o produto ofertado não seja compatível com o aparelho CODMAN, a licitante deverá apresentar Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da empresa, de que se compromete a ceder em COMODATO, durante o período de vigência do contrato, os aparelhos necessários às cirurgias, conforme relacionados no anexo I – Folheto Descritivo do Edital, se responsabilizando pela sua instalação e manutenção, preventiva e corretiva, bem como pelo treinamento dos técnicos da contratante, que irão utilizar os equipamentos, caso necessário, na própria Unidade.

f) Apresentar Catálogo técnico ou outros documentos técnicos equivalentes, do(s) produto(s)  ofertado(s), bem como do(s) equipamento(s) que será(ão) cedido(s) em comodato.

VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”

1. O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a:

1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa;

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empresárias ou cooperativas, acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem;

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, observado o artigo 107 da Lei Federal nº 5.764, de 16/12/1971, no caso de cooperativa.

1.1.1 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 1.1 não precisarão constar do Envelope “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste certame;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, da sede ou domicílio da licitante ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei.

e) Prova de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social – INSS mediante a apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa;

f) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, conforme Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011.

1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física.;

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, observadas as seguintes previsões:

c) A empresa interessada não obrigada a publicar o balanço, porém obrigada à sua elaboração, deverá:

c.1) Apresentar cópia legível das páginas do LIVRO DIÁRIO, no qual tenham sido transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultados do exercício;

c.2) Apresentar a documentação assinada pelos sócios e pelo contador responsável, com os respectivos termos de abertura e de encerramento do livro registrados na Junta Comercial;

d) A empresa interessada obrigada a publicar o balanço deverá apresentar a respectiva prova e a certidão de arquivamento na Junta Comercial;

e) A verificação da boa situação financeira do licitante será feita mediante a apuração de dois indicadores contábeis:

e.1) Quociente de Liquidez Geral (QLG), assim composto:

QLG = AC+RLP

          PC + ELP

Onde:

AC é o ativo circulante;

RLP é o realizável em longo prazo;

PC é o passivo circulante;

ELP é o exigível em longo prazo.

e.2) Quociente de Liquidez Corrente (QLC), assim composto:

QLC = AC

           PC

Onde:

AC é o ativo circulante;

PC é o passivo circulante;

e.3) Os resultados das operações deverão ser igual ou superior a 1 (um) para os subitens “e1” (QLG) e “e2” (QLC);

f) As empresas dispensadas da elaboração de demonstrações contábeis completas e as demais empresas não optantes pelo sistema de apuração do lucro real, deverão apresentar:

f.1) Fotocópia do Livro Caixa, conforme disposições legais;

f.2) Cópia da Declaração Econômico-Fiscal da pessoa jurídica.

1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Licença para o funcionamento do estabelecimento, expedida pela Vigilância Sanitária do Estado ou do Município onde estiver instalado (atualizada). No caso de renovação, e esta não houver sido deferida, tempestivamente, deverá ser apresentado o protocolo do pedido, formulado no prazo, acompanhado da licença anterior, correspondente ao último exercício;e Registro de Preços.

b) Autorização para o funcionamento, expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Atualizada); 

e) A documentação relacionada nas letras “a” e “b” poderá ser substituída por Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, assegurando que caso seja vencedor,  reúne condições de apresentar os documentos indicados, até à data da assinatura da Ata de Registro de Preços, sob pena das responsabilidades cabíveis;

c) No mínimo, 01 (um) atestado de bom desempenho anterior, em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, obrigatoriamente pertinente e compatível com objeto do PREGÃO, expedido por entidade pública ou privada, usuária do bem em questão;

c1) Só serão válidos os atestados em papel timbrado da entidade expedidora, com identificação do nome e endereço da entidade. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo seu nome, cargo exercido na entidade, números de telefone e/ou e-mail para contato, estando as informações sujeitas à conferência pela Pregoeira e equipe de apoio;

1.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES

a) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, (ANEXO III) do edital, conforme modelo anexo ao Decreto estadual nº 42.911, de 06.03.98 - ANEXO IV;

b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração.

2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

2. Preferencialmente, a documentação exigida para habilitação deverá ser numerada, rubricada pelo representante legal da empresa e ENCADERNADA, na ordem estabelecida neste edital, de modo a facilitar sua análise.

3. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões;

VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

1. No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, com duração mínima de 30 minutos.

2. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo II ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

2.1 Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 

3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes;

3.1 No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

3.2 Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes. 

4. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% superiores àquela;

b) não havendo pelo menos 3 (três) preços  na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

4.1 Para efeito de seleção será considerado o preço total  do lote. 

5. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

5.1 A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

6 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances,  de acordo com tabela abaixo, aplicável inclusive em relação ao primeiro. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço total do lote.

	ITEM
	REDUÇÃO 

MÍNIMA (R$)
	
	ITEM
	REDUÇÃO 

MÍNIMA (R$)

	1
	748,50
	
	8
	73,00

	2
	4.954,00
	
	9
	665,00

	3
	1.900,00
	
	10
	209,00

	4
	462,00
	
	11
	1.746,00

	5
	1.125,00
	
	12
	193,00

	6
	470,00
	
	13
	322,00

	7
	154,00
	
	-
	


7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

8. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte preferência ao registro, observadas as seguintes regras:

8.1 O pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.

8.1.1 A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do subitem 8.1.

8.2 Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições indicadas no subitem 8.1.

8.3 Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o subitem 8, seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço.

9. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida com base nas disposições dos subitens 8.1 e 8.2, ou, na falta desta, com base na classificação de que trata o subitem 8, com vistas à redução do preço. 

10. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

10.1 A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, coerentes com a execução do objeto ora licitado e apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião da fase de negociação. 

10.2 Aplica-se o dispositivo anterior, no que se refere a compatibilidade de preços com a embalagem e apresentação, para os demais produtos registrados em Ata.

11. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação do respectivo proponente.

12. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a) substituição e apresentação de documentos, ou 

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

12.1 A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

12.2 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.  

12.3 Para habilitação de microempresas ou empresas de pequeno porte, não será exigida comprovação de regularidade fiscal, mas será obrigatória a apresentação dos documentos indicados no subitem 1.2, alíneas “a” a “e” do item VI deste Edital, ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação.

12.3.1 A comprovação de que trata o subitem 12.3.1 deste item VII deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativas, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.

13. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

14. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja autora atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora.

15. Conhecida a vencedora, o Pregoeiro consultará as demais classificadas se aceitam fornecer ao preço daquela, mantidas as quantidades ofertadas.

16. Em seguida, abrirá os envelopes nº 02 das licitantes que aceitaram e decidirá sobre as respectivas habilitações, observadas as disposições do subitem 12 supra. As habilitadas serão incluídas na ata de registro de preços, observada a ordem de classificação, a que alude o subitem 8 supra.

17. O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise das propostas, da documentação, e declarações apresentadas, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

18. A programação e seus respectivos horários, conforme consta no Preâmbulo do Edital, poderão sofrer alterações em virtude do desenvolvimento da sessão. O pregoeiro informará previamente a mudança da programação e dos horários para ciência de todos os participantes.

VIII - DAS AMOSTRAS

1 - após a fase lances, o pregoeiro poderá solicitar à detentora da melhor oferta, amostra(s) do(s) item(ns) integrantes do Lote(s) para o qual foi classificada, no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, a contar do encerramento da fase de lances deste pregão;

2 - O requerimento de amostras visa assegurar a qualidade mínima pretendida quanto à adequação dos produtos a serem adquiridos às especificações exaradas no anexo II do edital.

3 - A amostra deverá ser entregue, na embalagem original de fornecimento (embalagem primária),  no Serviço de Suprimento do CONSAÚDE, localizado na Rua Pedro Bonne, 508, Centro, Pariquera-Açu/SP, no horário das 08h às 12h e das 13h às 17h, de segunda a sexta-feira.

4 - A amostra será analisada por representante do Consórcio, que emitirá laudo motivado acerca do produto.

5 - Será reprovada a amostra apresentada em desacordo com a especificação e que não apresentar qualidade desejada ou deixar de atender as exigências estabelecidas no anexo I do edital.

6 - A(s) amostra(s) deverá(ão) ser apresentada(s) acompanhada(s) do(s) respectivo(s) documento(s), que comprovem conter as características especificadas no anexo I do edital. Os documentos podem ser prospectos, catálogos ou documentos equivalentes e, deverão ainda, conter a indicação, (anotação), do item a que se refere(m) em relação ao anexo I.

7 - Caso a amostra da autora da detentora da melhor oferta seja reprovada, será convocada a autora da segunda melhor proposta para, caso o seu preço esteja dentro da margem orçamentária da Administração, apresentar sua amostra, estando sujeita às mesmas condições, e assim sucessivamente.

8 - O licitante deverá retirar a amostra apresentada, sem ônus para o Consórcio, somente após a primeira entrega do produto.

IX - DO RECURSO, DA HOMOLOGAÇÃO E DO REGISTRO DOS PREÇOS

1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

4. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento e determinará a convocação dos beneficiários para a assinatura da Ata de Registro de Preços. 

6. A ata de registro de preços será formalizada, com observância das disposições do artigo 12 do Decreto estadual nº. 47.945/2003, e será subscrita pela autoridade que assinou/rubricou o edital.

a) Será registrado o menor preço por item, consideradas as apresentações indicadas no folheto descritivo.

7. A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será excluída, sob pena da aplicação das penalidades cabíveis, nos termos do item XV, sub-item 1.

8. Colhidas as assinaturas, o Serviço de Suprimento do CONSAÚDE providenciará a imediata publicação da ata e, se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o subitem anterior.

X – DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

1. O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação da respectiva Ata. O prazo de validade poderá ser prorrogado por uma única vez, por igual período, mediante decisão do Órgão Gerenciador, fundada em pesquisa de mercado que comprove a vantajosidade para a Administração, em observância ao § 1º do artigo 13 do Decreto nº 47.945/2003, inserido pelo art. 1º do Decreto nº 54.939, de 20/10/09.

2. O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas nos artigos 18 e 19 do Decreto estadual n. 47.945/2003.

XI - DAS CONTRATAÇÕES

1. O CONSAÚDE registrará o menor preço proposto, para o fornecimento dos objetos licitados, no período de 12 (doze) meses, de acordo com as quantidades estimadas no Anexo I.

2. A existência de preços registrados não obriga o CONSAÚDE a firmar contratações com as empresas classificadas neste PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, ficando facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente relativa às licitações, sem que caiba recurso por parte de qualquer licitante classificado, sendo assegurado ao vencedor, porém, preferência em igualdade de condições.

3. Observados os critérios e condições estabelecidos neste Edital, a solicitação de fornecimento dos produtos será feito à licitante vencedora através de Nota de Empenho ou Ordem de Compra.

4. A recusa injustificada da licitante em receber a Nota de Empenho ou Ordem de Compra dos materiais, emitida de acordo com sua proposta, caracteriza o descumprimento total da obrigação, nos termos do artigo 81 da Lei 8.666/93, sujeitando o responsável à multa nos termos da lei.

5. O encaminhamento da Nota de Empenho ou Ordem de Compra ao licitante via postal ou via fac-simile por mera liberalidade do CONSAÚDE, não dá ensejo a dilações do prazo de entrega do material estabelecido na sua proposta.

6. Por ocasião da contratação da licitante, pelo CONSAÚDE, a mesma deverá estar em dia com as obrigações em relação ao FGTS e ao INSS.

7. O contrato ou outro instrumento que o substitua, deverá ser executado integralmente, devendo seu objeto ser entregue nos termos das especificações, quantidades, e local de destino, em conformidade com o Anexo I deste Edital.

8. No caso de microempresas ou empresas de pequeno porte, a comprovação de regularidade fiscal deverá ser efetuada no prazo estabelecido no subitem 12.3.2 do item VII deste edital.

9. É vedada ao licitante vencedor a subcontratação total ou parcial do objeto desta licitação, bem como sua cessão ou transferência, total ou parcial.

XII - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1 – A empresa vencedora do(s) lote(s), deverá, manter, em sistema de CONSIGNAÇÃO, no Centro Cirúrgico do Hospital Regional Dr. Leopoldo Bevilacqua, localizado à Rua dos Expedicionários, 140, centro, Pariquera-Açu/SP,  em quantidade a ser definida pelo Centro Cirúrgico do HRLB, todos os itens integrantes dos lotes,

2 - Os materiais acima mencionados, deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Ata de Registro de Preços.

3 - À medida que os materiais forem sendo utilizados pela Instituição, o licitante vencedor será comunicado através de e-mail ou “fac símile”, para emissão da Nota Fiscal/Fatura e reposição imediata dos mesmos.

4 - A reposição dos materiais deverão ser feitas no máximo em  72 (setenta e duas) horas, sob pena de sofrer as sanções impostas neste Edital.

5 - O(s) produto(s) objeto(s) deste PREGÃO será(ão) entregue(s) em perfeita(s) condição(ões) de uso, nos exatos termos da contratação levada a efeito, sem qualquer despesa adicional.

6 - O(s) produto(s) objeto(s) deste PREGÃO entregue(s) será(ão) recebido(s), para efeito de posterior verificação da compatibilidade com as especificações, de segunda a sexta feira, das 08:00 às 18:00 horas.

7 - Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos produtos.

8 - Sem prejuízo de haver redução ou ampliação da quantidade contratada, dentro dos limites legais, a critério do Contratante, estima-se em até 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do contrato, o prazo para entrega total do objeto licitado.

XIII - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

1 - O material será recebido, provisoriamente, no Centro Cirúrgico do Hospital Regional Dr. Leopoldo Bevilacqua, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação.

2 - O recebimento definitivo se dará quando da utilização dos materiais pelo Hospital Regional Dr. Leopoldo Bevilacqua.

3 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

b) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 01 (um) dia, contado da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;

c) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

d) Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 24 (horas), contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

XIV - DA FORMA DE PAGAMENTO

1. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo, na forma prevista no subitem 5 do item XIII.

2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá 30 dias após a data de sua apresentação válida.

3. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada, preferencialmente no Banco Santander.

4. Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei estadual nº 6.544/89, bem como juros moratórios, à razão de 0,5 % (meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore" em relação ao atraso verificado. 

XV - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

1. Ao(s) licitante(s)/contratada(s) que praticarem qualquer atos previstos no Artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, bem como do Artigo 87, da Lei Federal nº 8666/93, conforme o caso, ficarão sujeitos às seguintes penalidades, que serão aplicadas mediante procedimento administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa;

1.1. Suspensão do direito de licitar e contratar com o CONSAÚDE – Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Ribeira, pelo prazo de 05 (cinco anos); e

1.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

1.3. As sanções de que tratam os subitens anteriores poderão ser aplicadas juntamente com as multas previstas na Resolução nº. 5/93-TCESP, de 1º de setembro de 1993 (alterada pela Resolução nº. 03/08), (anexo IV deste edital), regulamentada no âmbito do Consórcio pela Portaria nº 008/10, de 08 de março de 2010, (anexo VIII deste Edital),  garantido o exercício de prévia e ampla defesa.

XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

2. Das sessões públicas de processamento do Pregão para Registro de Preços serão lavradas atas circunstanciadas (distintas da Ata de Registro de Preços a que se refere o subitem 5, do item IX do presente instrumento), observado o disposto no artigo 9º, inciso X, da Resolução CEGP – 10/2002, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.

2.1. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata de que trata o subitem 2, deste item.

3. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes foram abertos na sessão e as propostas, serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.

4. O resultado do presente certame será divulgado na Imprensa Oficial do CONSAÚDE, Jornal em Revista e no sitio eletrônico www.consaude.org.br

 HYPERLINK "http://www.consaude.org.br/"
 .
5. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados na Imprensa Oficial  do CONSAÚDE, Jornal em Revista, e no sitio eletrônico www.consaude.org.br

 HYPERLINK "http://www.consaude.org.br/"
 .
6. Os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos, ficarão à disposição para retirada, no Serviço de Suprimento do CONSAÚDE, à Rua Pedro Bonne, 508, centro, Pariquera-Açu/SP, após a publicação da Ata de Registro de Preços. Os envelopes não retirados no prazo de 30 dias serão incinerados.

7. Até 2 (dois)  dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

7.1. As impugnações deverão ser protocoladas até 02 (dois) dias úteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas, no Protocolo do Serviço de Suprimento do CONSAÚDE, à Rua Pedro Bonne, 508, Centro, Pariquera-Açu/SP, no horário das 09:00 às 17:00 horas. 

7.2. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 1 dia útil, anterior a data fixada para recebimento das propostas.

7.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

8. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

9. Integram o presente Edital: 

ANEXO I – FOLHETO DESCRITIVO;

ANEXO II – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO;

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO;

ANEXO IV - cópia da Resolução Nº 05/93 – TCESP (ALTERADA PELA RESOLUÇÃO Nº 03/08 -  (MENCIONADA NO EDITAL);

ANEXO V – MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO;

ANEXO VI – modelo de Credenciamento;

ANEXO VII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

ANEXO VIII – CÓPIA PORTARIA 008/10, DE 08/03/2010 - (MENCIONADA NO EDITAL).

ANEXO IX - JUSTIFICATIVA DOS ÍNDICES DE LIQUIDEZ

10. Os preços registrados serão publicados na Imprensa do CONSAÚDE, Jornal em Revista, trimestralmente.

11. Não será exigida a prestação de garantia para as contratações resultantes desta licitação.

12. Os esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados nos dias de expediente, das 9:00 às 17:00 horas,  no Serviço de Suprimento do CONSAÚDE, situada à Rua Pedro Bonne, 508 – centro, Pariquera-Açu/SP ou através do FAX 13 - 3856-9609 ou e-mail: licitações@consaúde.org.br.

13. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Jacupiranga pela Vara Distrital de Pariquera-Açu/SP.

Pariquera-Açu, 09 de janeiro de 2014.

JOSÉ ANTONIO ANTOSCZEZEM

DIRETOR SUPERINTENDENTE

CONSAÚDE

VISTO E APROVADO:

ADILSON GUIMARÃES

OAB/SP 156.765

PROCURADOR JURÍDICO Substº./CONSAÚDE

ANEXO I

FOLHETO DESCRITIVO

	ITEM
	QTD. ESTIMADA

P/12 MESES
	DESCRIÇÃO


	LOTE 1

	1.1
	15 UND
	TELA MALEÁVEL EM TITÂNIO PARA CRANIOPLASTIA, ESPESSURA DE 0.2 A 0,9MM. COM PARAFUSOS AUTO-ROSQUEANTES, DIÂMETROS DE 1,2 A 2,3MM, NOS COMPRIMENTOS DE 6,0 A 20 MM.

	1.2
	30 UND
	SISTEMA DE PLACA DE MINI FRAGMENTOS EM TITÂNIO PARA FRATURA DE CRÂNIO(AFUNDAMENTO) INCLUI PARAFUSOS 1.2, 1.5 E 2.0MM. 

	PARA ESTE LOTE, A CONTRATADA DEVERÁ DISPONIBILIZAR, SEM ÔNUS PARA O CONSAÚDE 01 TÉCNICO/INSTRUMENTADOR CIRÚRGICO, QUANDO FOR NECESSÁRIA SUA UTILIZAÇÃO, NO PRAZO DE 24 HORAS APÓS A SOLICITAÇÃO.


	LOTE 2

	2.1
	75 UND
	SUBSTITUTO DE DURA MATER E DURA ESPINHAL, COMPOSTO POR MATRIZ PROTÉICA, 100% ABSORVÍVEL, PERMEÁVEL, BIOINTEGRAVEL EM CONTATO COM O SANGUE, FÁCIL MOLDAGEM, SUPORTA PRESSÃO LÍQUOR, TENCIONAMENTO QUE PERMITE SUTURAS, PODENDO SER CORTADO NAS DIMENSÕES DESEJADAS, COADJUVANTE NO PROCESSO DE HEMOSTASIA. ESPESSURA DE 0.3CM FILME

	2.2
	75 UND
	SUBSTITUTO DE DURA MATER E DURA ESPINHAL, COMPOSTO POR MATRIZ PROTÉICA,100% ABSORVÍVEL, PERMEÁVEL, BIOINTEGRAVEL EM CONTATO COM O SANGUE, FÁCIL MOLDAGEM, SUPORTA PRESSÃO LÍQUOR, TENSIONAMENTO QUE PERMITE SUTURAS, PODENDO SER CORTADO NAS DIMENSÕES DESEJADAS, COADJUVANTE NO PROCESSO DE HEMOSTASIA. ESPESSURA DE 0.3CM (FILME), 0.4 E 0.7CM (ESPONJA).


	LOTE 3

	3.1
	50 UND
	PTFE (POLITETRAFLUORETILENO) – FILME PÓS OPERATÓRIO, EVITA FIBROSE. NÃO ABSORVÍVEL NOS DIÂMETRO DE 6CM X 6CM

	3.2
	30 UND
	PTFE (POLITETRAFLUORETILENO) – FILME PÓS OPERATÓRIO, EVITA FIBROSE. NÃO ABSORVÍVEL NOS DIÂMETRO DE 6CM X 12CM.


	LOTE 4

	4.1


	70 UND 
	SISTEMA DE DRENAGEM EXTERNA COMPLETO E PRONTO PARA O USO, COM: ESCALA PARA MEDIÇÃO DA PRESSÃO COM LEITURAS EM MMHG E H2O, CÂMARA DE COLETA DE NO MÍNIMO 100ML GRADUADA A CADA 1ML, CATETER DE DRENAGEM VENTRICULAR RADIOPACO DE NO MÍNIMO 23,5CM, ESTILETE, CONECTOR E TROCAR SUBGALEAL, BOLSA DESCARTÁVEL DE NO MÍNIMO 700ML COM CONEXÃO DE ACESSO PARA ESVAZIAMENTO DA BOLSA SEM NECESSIDADE DE TROCA, TORNEIRAS, FILTROS DE AR HIDROFÓBICOS E LUER LOCK.


	LOTE 5

	5.1
	50 UND
	MICROSENSOR, TRANSDUTOR PARA A MONITORIZAÇÃO DA PRESSÃO INTRA CRANIANA, COM TEMPERATURA CEREBRAL, MONTADO EM ESTRUTURA DE TITÂNIO OU FIBRA OPTICA, COM 1,00 METRO DE COMPRIMENTO E 0,7MM DE DIÂMETRO. CAPACIDADE DE MONITORAR A PRESSÃO INTRACRANIANA DIRETAMENTE NO ESPAÇO SUBDURAL, NO PARÊNQUIMA CEREBRAL OU NOS VENTRÍCULOS. PRODUTO DESCARTÁVEL, ESTÉRIL. 

	PARA ESTE LOTE A CONTRATADA DEVERÁ DISPONIBILIZAR À CONTRATANTE, EM COMODATO, ATÉ O TÉRMINO DO CONTRATO, NO MÍNIMO 2 (DOIS) MONITORES DE PRESSÃO INTRACRANIANA COM CAPACIDADE DE VISUALIZAÇÃO CONTÍNUA DA PIC E ONDAS CEREBRAIS, DEVENDO SER RESPONSÁVEL PELA INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS MESMOS.


	LOTE 6

	6.1
	     20 UND
	MICROSENSOR, TRANSDUTOR PARA A MONITORIZAÇÃO DA PRESSÃO INTRACRANIANA, MONTADO EM ESTRUTURA DE TITÂNIO OU FIBRA ÓPTICA, COLOCADO NA PONTA DE UM FIO FLEXÍVEL DE NYLON, COM 1,00 METRO DE COMPRIMENTO E 0,7MM DE DIÂMETRO. CAPACIDADE DE MONITORAR A PRESSÃO INTRACRANIANA DIRETAMENTE NO ESPAÇO SUBDURAL, NO PARÊNQUIMA CEREBRAL OU NOS VENTRÍCULOS. PRODUTO DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, COMPATÍVEL COM APARELHO CODMAN OU 

PARA ESTE LOTE A CONTRATADA DEVERÁ DISPONIBILIZAR À CONTRATANTE, EM COMODATO, ATÉ O TÉRMINO DO CONTRATO, NO MÍNIMO 2 (DOIS) MONITORES DE PRESSÃO INTRACRANIANA COM CAPACIDADE DE VISUALIZAÇÃO CONTÍNUA DA PIC E ONDAS CEREBRAIS, DEVENDO SER RESPONSÁVEL PELA INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS MESMOS.

	6.2
	2 UND
	KIT PARA VERTEBROPLASTIA, ESTÉRIL E DESCARTÁVEL, COMPOSTO POR: CÂNULA INTRODUTORA DE CIMENTO RADIO TRANSPARENTE, PUNÇÃO INICIAL, TREFINA PARA BIÓPSIA ÓSSEA, FIO GUIA INICIAL, SERINGA, PINÇA PARA ASSEPSIA, CUBA E ESPÁTULA. ACOMPANHA O KIT, CIMENTO ÓSSEO RADIOPACO E ESPECIAL PARA VERTEBROPLASTIA, ESTÉRIL E DESCARTÁVEL; E INSTRUMENTAL DOSADOR DE CIMENTO.


	LOTE 7

	7.1
	80 UND
	COMPRESSA NEUROCIRÚRGICA COM FILAMENTO RADIOPACO. 13 X 13 MM

	7.2
	50 UND
	COMPRESSA NEUROCIRÚRGICA COM FILAMENTO RADIOPACO. 13 X 25 MM

	7.3
	30 UND
	COMPRESSA NEUROCIRÚRGICA COM FILAMENTO RADIOPACO. 13 X 38 MM

	7.4
	50 UND
	COMPRESSA NEUROCIRÚRGICA COM FILAMENTO RADIOPACO. 25 X 25 MM

	7.5
	100 UND
	COMPRESSA NEUROCIRÚRGICA COM FILAMENTO RADIOPACO. 25 X 76 MM  COTONÓIDE NASAL.


	LOTE 8

	8.1


	150 UND

      
	CAPA PARA MICROSCÓPIO COM DUPLO VISOR


	LOTE 9

	  9.1
	     100 UND 
	COLA CIRÚRGICA SINTÉTICA – COLA CIRÚRGICA, ESTÉRIL, SINTÉTICA A BASE CIANOACRILICA, COM PROPRIEDADES HEMOSTÁTICAS, ADESIVAS E BARREIRA ANTI-SÉPTICA. LÍQUIDO PRONTO A USAR, TRANSPARENTE E AMARELO CLARO. APRESENTAÇÃO: AMPOLA COM 1 ML, EMBALAGEM COM 6 AMPOLAS.


	LOTE 10

	10.1


	10 UND
	CIMENTO ACRÍLICO ESTÉRIL RADIO LÚCIO PARA CRANIOPLASTIA E RECONSTRUÇÃO ÓSSEA. MÉTODO DE FIXAÇÃO: MATERIAL DE SUTURA, SISTEMA DE PLACA DE TITÂNIO.


	LOTE 11

	11.1
	250 UND
	BROCA EM AÇO INOXIDÁVEL PARADRILL/CRANIÓTOMO: BROCA  REDONDA  EM AÇO INOXIDÁVEL COM DIÂMETRO DE 2,0MM; BROCA REDONDA EM AÇO INOXIDÁVEL DE DIAMANTE C/ DIÂMETRO DE 1,0MM; BROCA REDONDA EM AÇO INOXIDÁVEL CORTANTE C/ DIÂMETRO DE 4,0MM; BROCA REDONDA EM AÇO INOXIDÁVEL CORTANTE C/ DIÂMETRO DE 6,0MM; BROCA EM AÇO INOXIDÁVEL PERFURANTE COM DIÂMETRO DE 1,5MM; FREZA DE CORTE

	11.2
	100 UND
	FREZA PARA CRANIOTOMIA DE PARADA AUTOMÁTICA TIPO HUDSON.

	PARA ESTE LOTE, A CONTRATADA DEVERÁ DISPONIBILIZAR, PARA O CONSAÚDE:

A) EM COMODATO, ATÉ O TÉRMINO DO CONTRATO, NO MÍNIMO 02 (DOIS) CONSOLES E 3 CONJUNTOS DE CANETAS DE DRILL/TREPANO/CRANIÓTOMO, ELÉTRICO OU PNEUMÁTICO, COM NO MÍNIMO 75.000 GIROS, COM SISTEMA DE IRRIGAÇÃO, DEVENDO SER RESPONSÁVEL PELA INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS MESMOS, ATÉ O TÉRMINO DO CONTRATO;

B) 01 TÉCNICO/INSTRUMENTADOR CIRÚRGICO, PARA ACOMPANHAR OS PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS.


	LOTE 12

	12.1
	200
	GRAMPEADOR DE PELE PARA FECHAMENTO DE PAREDE ABDOMINAL DE ÁREAS QUE EXIGAM MAIS TENSÃO. 
	


	LOTE 13

	13.1
	180
	CLIPE HEMOSTÁTICO DE TITÂNIO GRANDE,PARA LAQUEAÇÃO DE VASOS E ESTRUTURAS TUBULARES NÃO ABSORVÍVEL, ESTÉRIL DE USO ÚNICO. EMBALAGEM CONTENDO 6 PEÇAS CADA CARTUCHO, LARGURA DO CLIPE ABERTO 8,0MM E COMPRIMENTO DO CLIPE FECHADO 12,0MM.(VARIAÇÃO ATÉ 0,5MM) REF.LT 400 OU SIMILAR DESCARTÁVEL ATRAUMÁTICO, RADIOPACO, PERMITINDO UMA OCLUSÃO COMPLETA. A EMBALAGEM DEVERA ESTAR DE ACORDO COM A RDC 185 DE 22/10/2001 DA ANVISA. TER O REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

	13.2
	1000
	CLIPE HEMOSTÁTICO DE TITÂNIO MEDIO, PARA LAQUEAÇÃO DE VASOS E ESTRUTURAS TUBULARES NÃO ABSORVÍVEL, ESTÉRIL DE USO ÚNICO. EMBALAGEM CONTENDO 6 PEÇAS CADA CARTUCHO, LARGURA DO CLIPE ABERTO 5,5MM E COMPRIMENTO DO CLIPE FECHADO 8,7 MM.(VARIAÇÃO ATÉ 0,5MM) REF.LT 300 OU SIMILAR DESCARTÁVEL ATRAUMÁTICO, RADIOPACO, PERMITINDO UMA OCLUSÃO COMPLETA. A EMBALAGEM DEVERA ESTAR DE ACORDO COM A RDC 185 DE 22/10/2001 DA ANVISA. TER O REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.

	PARA ESTE LOTE A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ DISPONIBILIZAR SEM ONUS PARA O CONSAUDE DUAS CLIPADORAS EM REGIME DE COMODATO


OS PRODUTOS DEVERÃO SER EMBALADOS CONFORME PRAXE DO FABRICANTE, GARANTINDO SUA INTEGRIDADE DURANTE O  TRANSPORTE E ESTOCAGEM, ATÉ O USO. ROTULADOS DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO EM VIGOR, CONTENDO QUANTITATIVO, MARCA, PROCEDÊNCIA DE FABRICAÇÃO, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE, E DEMAIS DADOS QUE CONTEM NA LEI 8078/90 – CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.

ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(Modelo – deve ser emitido em papel que contenha a denominação ou razão social da empresa licitante)

AO

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO RIBEIRA

PREGÃO PRESENCIAL 003/14.

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS DE MATERIAIS ESPECÍFICOS DE CIRURGIA GERAL, VASCULAR E UROLÓGICA

Vimos pela presente apresentar a V.Sª., nossa documentação referente à licitação em epígrafe e declaramos que atendemos todos os requisitos de Habilitação, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma, não havendo fato impeditivo à nossa habilitação.

LOCAL E DATA.

_____________________________________

(Nome,RG,Função ou Cargo e Assinatura do

Representante Legal ou do Procurador)

ANEXO III

DECLARAÇÃO

Eu (nome completo), representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), interessada em participar do PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/14, destinado ao REGISTRO DE PREÇOS DE MATERIAIS ESPECÍFICOS DE CIRURGIA GERAL, VASCULAR E UROLÓGICA, do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Ribeira, declaro, sob as penas da lei, que, nos termos do parágrafo 6º do artigo 27 da Lei n.º 6544, de 22 de novembro de 1989, a (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

Local e Data.

----------------------------------------------

(Nome,RG,Função ou Cargo e Assinatura

 do Representante Legal ou do Procurador)

ANEXO IV

RESOLUÇÃO nº. 5/93*

TC-A -16.529/026/93 – de 1/9/93

PUBLICADA no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 2 de setembro de 1993.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e, tendo como fundamento a regra do artigo 115 da Lei nº. 8.666/93, considerando a faculdade de expedir normas para a realização de seus procedimentos licitatórios; considerando que a Lei nº. 8.666/93, ao se referir à multa o faz genericamente;

Considerando a necessidade de se estabelecerem parâmetros para a aplicação da sanção.

RESOLVE baixar a presente resolução, na conformidade seguinte:

Artigo 1º - A aplicação de multa na infringência ao disposto nos artigos 81, 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, obedecerá ao disposto nesta Resolução.

Artigo 2º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:

I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

II - Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

Artigo 3º - O atraso injustificado na execução do contrato de serviço, obra, ou na entrega de materiais, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

I - Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e

II - Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso.

Parágrafo único - A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida, salvo disposição em contrário, em casos particulares, previstos no edital ou contrato, sujeitando-se à aplicação da multa prevista no artigo quarto desta resolução.

Artigo 4º - Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra poderão ser aplicadas à contratada as seguintes penalidades:

I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

II - Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

Artigo 5º - O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela administração do Tribunal de Contas do Estado de são Paulo, que não excederá a 15 (quinze) dias, contados do recebimento da intimação.

Parágrafo único - A não ocorrência de substituição dentro do prazo estipulado ensejará a aplicação da multa prevista no Artigo 4º desta Resolução, considerando-se a mora, nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido no "caput" deste artigo.

Artigo 6º - O pedido de prorrogação de prazo final da obra e/ou serviços ou entrega de material somente será apreciado se efetuado dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente.

Artigo 7º - As multas referidas nesta resolução não impedem a aplicação de outras sanções previstas nas Leis 8.666/93 e 10.520/02.

§ 1º - Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a

inexecução parcial, o Tribunal reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

§ 2º - Caso a contratada tenha prestado garantia, e esta for insuficiente para cobrir o valor da multa, será retida a diferença, nos termos disciplinados no parágrafo anterior.

§ 3º - Se este Tribunal decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à

contratada devidamente corrigido pelo IPC-FIPE.

Artigo 8º - As normas estabelecidas nesta Resolução deverão constar em todos os procedimentos licitatórios e de dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Artigo 9º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

· Atualizada pela Resolução nº. 03/08, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 4 de setembro de 2008.

ANEXO V

Modelo de Termo de Ciência e de Notificação ao Tribunal de Contas

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO RIBEIRA – CONSAÚDE

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/__ - PROCESSO Nº 092/13 – P.P. Nº 003/14

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS DE MATERIAIS ESPECÍFICOS DE CIRURGIA GERAL, VASCULAR E UROLÓGICA

CONTRATADA:   

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber. Outrossim, declaramos cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o Artigo 90 da Lei Complementar nº 709 de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

Pariquera-Açu, __ de ________ de _______

CONTRATANTE:

..................................

JOSÉ ANTONIO ANTOSCZEZEM

DIRETOR SUPERINTENDENTE

CONSAÚDE

CONTRATADA:

.................................

ANEXO VI

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo da matriz), inscrita no C.N.P.J./MF sob n.º ............ e Inscrição Estadual sob n.º ................., representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)) Senhor(a)..........................., portador(a) da Cédula de Identidade R.G. n.º ............. e C.P.F. n.º........................, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Senhor(a)....................................., portador(a) da Cédula de Identidade R.G. n.º ....................... e C.P.F. n.º.................................., a quem confere(imos) amplos poderes para representar a ............. (Razão Social da Empresa) perante .................... (indicação do órgão licitante), inclusive  apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO no que se referir ao PREGÃO N.º ___/__, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.

_____________________________

(LOCAL E DATA)

_____________________________

(REPRESENTANTE LEGAL)

OBS.:Assinatura(s) com firma(s) reconhecida(s) do(s) outorgante(s) com poderes para este fim conforme Contrato Social da sociedade.

O credenciamento deverá vir acompanhado da documentação necessária para comprovação da validade do mesmo, conforme previsto no item III, 1, alínea “b” do Edital.

ANEXO VII

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO  Nº. 092/13 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO RIBEIRA/CONSAÚDE, com sede na Rua dos Expedicionários, 140, Centro, Pariquera-Açu/SP, na qualidade de órgão gerenciador, neste ato representado pelo seu Diretor Superintendente, Sr. JOSÉ ANTONIO ANTOSCZEZEM, portador R.G. Nº 7.564.989-5 e C.P.F. nº 731.734.798-15, doravante designado CONSAÚDE, e a empresa ______________, com sede à ________________, nº ___, bairro ____________, na cidade de ____________, Estado de _______, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda  sob o nº _________________ e Inscrição Estadual nº _______________, neste ato representada por __________ portador do C.P.F nº __________, doravante denominada DETENTORA, resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços, nos termos das Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas. 

I – DO OBJETO:

Constitui (em)-se objeto(s) da presente Ata de Registro de Preços, o fornecimento de materiais específicos de ….................................., em sistema de consignação, correspondente(s) ao(s) Lote(s) (nº …......) constantes do Anexo I, da licitação Pregão Presencial  nº ...../....., conforme relação anexa, vencido(s) pela DETENTORA e relacionado(s) na Ata de Sessão Pública, que é parte integrante do presente termo.

II - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:

1- O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação da respectiva Ata. O prazo de validade poderá ser prorrogado por uma única vez, por igual período, mediante decisão do Órgão Gerenciador, fundada em pesquisa de mercado que comprove a vantajosidade para a Administração, em observância ao § 1º do artigo 13 do Decreto nº 47.945/2003, inserido pelo art. 1º do Decreto nº 54.939, de 20/10/09.

III – DA RESCISÃO CONTRATUAL:

1 -
O preço registrado poderá ser cancelado ou suspenso nos seguintes casos:

1.1 Pelo CONSAÚDE, quando:

a. Houver descumprimento total ou parcial, pela DETENTORA, das condições previstas no Edital da presente licitação e referenciadas nesta Ata;

b. A DETENTORA não assinar a presente Ata de Registro de Preços ou não retirar a Nota de Empenho e/ou Autorização de Fornecimento, no prazo estabelecido no Edital, sem justificativa aceitável;

c. A DETENTORA não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tornar superior àqueles praticados no mercado;

d. Por razões de interesse público;

e. Quando da liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores ou falência da DETENTORA;

f. Das demais hipóteses previstas no Artigo 78, da Lei 8666/93, bem como no Edital desta licitação.

1.2 Pela DETENTORA, quando:

a. Mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços, sendo esta solicitação, tanto para cancelamento ou suspensão do preço registrado, formulada com antecedência de 30 dias, caso em que fica facultada ao CONSAÚDE a aplicação das penalidades previstas no Edital, caso não aceitas as razões do pedido;

2. O cancelamento e a suspensão de registro, nas hipóteses previstas, assegurado à DETENTORA o contraditório e a ampla defesa, serão formalizados por despacho da autoridade competente;

3. A comunicação do cancelamento ou suspensão de preço registrado será efetuada pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao Registro de preços;

4. O prazo para a suspensão temporária deverá ser estabelecido em cada caso, sendo que, enquanto perdurar a suspensão, poderão ser utilizadas novas licitações para aquisição do respectivo objeto registrado.

IV – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

1 - A empresa vencedora do(s) lote(s), deverá, manter, em sistema de CONSIGNAÇÃO, no Centro Cirúrgico do Hospital Regional Dr. Leopoldo Bevilacqua, localizado à Rua dos Expedicionários, 140, centro, Pariquera-Açu/SP, os itens integrantes dos lotes, nas quantidades solicitadas pelo Centro Cirurgico do HRLB.

2 - O prazo de entrega para o estoque inicial dos materiais será de 05(cinco) dias úteis, contados da data da solicitação.

3 - À medida que os materiais forem sendo utilizados pela Instituição, o licitante vencedor será comunicado através de e-mail ou “fac símile”, para emissão da Nota Fiscal/Fatura e reposição dos mesmos.

4 - As reposições dos materiais deverão ser feitas no máximo em  72 (setenta e duas) horas, sob pena de sofrer as sanções impostas neste Edital.

5 - O(s) produto(s) objeto(s) deste PREGÃO será(ão) entregue(s) em perfeita(s) condição(ões) de uso, nos exatos termos da contratação levada a efeito, sem qualquer despesa adicional.

6 - O(s) produto(s) objeto(s) deste PREGÃO entregue(s) será(ão) recebido(s), para efeito de posterior verificação da compatibilidade com as especificações, de segunda a sexta feira, das 08:00 às 16:00 horas.

7 - Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos produtos.

IV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1. O vencimento do prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da DETENTORA de cumprir os compromissos assumidos e constantes da Nota de Empenho e/ou Ordem de Fornecimento, emitidas dentro da vigência;

2. A CONSAÚDE a não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços, se durante sua vigência constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas condições estabelecidas no Edital e as normas contidas na Lei 8666/93 e suas alterações posteriores;

3. Demais condições são as estabelecidas no Edital da presente licitação;

4. Ao assinar o presente documento, a DETENTORA fica ciente que deverão ser obedecidas as demais condições estabelecidas no respectivo Edital e proposta.

5.   Aplicam-se a esta Ata de Registro de Preços e aos contratos decorrentes as sanções estipuladas na Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, e na Resolução nº. 5, de 1º de setembro de 1993, alterada pela Resolução nº. 3/2008, (anexo V do Edital), instaurada no âmbito do  Consórcio pela Portaria nº 008/10, de 08 de março de 2010, (anexo IX do Edital), que a DETENTORA declara conhecer integralmente. 

6.  Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do PREGÃO PRESENCIAL nº ..../.... com seus Anexos e a proposta da DETENTORA; 

E, por estarem justas e contratadas, firmam a presente Ata de Registro de Preços, perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito.

Pariquera-Açu, __ de ______ de 20__

CONSAÚDE:

JOSÉ ANTONIO ANTOSCZEZEM

DIRETOR SUPERINTENDENTE

CONSAÚDE

DETENTORA:

..................................

Testemunhas:

1ª ….......................

2ª...….....................

ADILSON GUIMARÃES

OAB/SP 156.765

PROCURADOR JURÍDICO Substº./CONSAÚDE

ANEXO VIII

PORTARIA Nº 008/2.010

De 08 de março de 2.010

MARIA CÁRMEN AMARANTE BOTELHO, Diretora Superintendente do CONSAÚDE – Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Ribeira, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, com fundamento à regra do Artigo 115 da Lei nº 8.666/93,

RESOLVE:

	Art. 1º:
	Instaurar, no âmbito do CONSAÚDE, a aplicação da Resolução nº 5/93 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, atualizada pela Resolução nº 03/08, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo, em 04 de setembro de 2.008, para os processos de licitações e contratos administrativos.



	  Art. 2º:
	Regulamentar, no âmbito do CONSAÚDE, a aplicação da Ordem de Serviço GP nº 02/2001 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no que tange à Previdência Social, de modo a prevenir eventual responsabilidade solidária quanto a estas, que possa recair sobre o CONSAÚDE.



	  Art. 3º:
	CUMPRA-SE.


MARIA CÁRMEN AMARANTE BOTELHO

Diretora Superintendente - CONSAÚDE

ANEXO IX

JUSTIFICATIVA DOS ÍNDICES DE LIQUIDEZ

A interpretação desses índices poderá ser efetuada da seguinte maneira:

a) Índice de Liquidez Geral = ativo circulante + ativo realizável a longo prazo / passivo circulante + passivo exigível a longo prazo >= 1

b) Índice de Liquidez Corrente = ativo circulante / passivo circulante >=1

Os índices de liquidez têm como principal finalidade, avaliar a capacidade financeira que a empresa possui para satisfazer compromissos de pagamentos de dívidas com terceiros.

Quanto maiores tais índices, melhor. O ponto chave para todos eles ocorre quando o resultado da divisão é igual a 1 (um), indicando que a empresa possui uma unidade monetária para cada outra devida. O ideal é que o resultado seja superior a 1, pois a Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos encargos previdenciários resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991.

NOTA EXPLICATIVA

Desta forma, a administração adota a exigência de comprovação de índices contábeis ILC > ou = 1, ILG > ou = 1, para que os licitantes demonstrem a boa capacidade financeira para suportar os compromissos que irão assumir caso o objeto da licitação lhe seja adjudicado, compromissos tais como, capital de giro suficiente para suportar o prazo de pagamento das faturas emitidas, bem como, em face do prazo Contratual prolongado.

Segue alguns entendimentos que tomamos como base para o uso dos índices acima citados.

O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO já emitiu entendimento acerca dos índices contábeis, prescrevendo o seguinte:

“São a Liquidez Geral (LG) e a Liquidez Corrente (LC), os índices utilizados pelo subitem 6.3 do edital (9fl.22) para a comprovação da boa situação financeira da proponente.

Quanto maiores esses índices, melhor. Um índice de LG menor que 1 demonstra que a empresa não tem recursos suficientes para pagar suas dívidas, devendo gerá-los. Já um índice de LC menor do que 1 demonstra que a empresa não possui folga financeira a curto prazo. Se os dois índices forem maiores do que 1, a empresa estará financeiramente saudável. Nesse sentido, qualquer empresa de pequeno ou grande porte poderia participar da concorrência, independentemente de capital ou patrimônio liquido mínimo, desde que tivesse os seus índices contábeis nos valores normalmente adotados para comprovar uma boa situação financeira” 

(Acórdão n° 247/2003 – Plenário – Min. Relator Marc os Vinícios Vilança).

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO vem desenvolvendo sólida jurisprudência que, estribada na razoabilidade e na proporcionalidade:

“O ponto fulcral de discussão nos autos recai sobre a infringência do art. 31, § 5° da Lei 8666/93, uma vez que o edital exigiu índices para comprovação da qualificação econômico financeira da empresa – de liquidez igual ou superior a 2,50 e de endividamento superior a 0,75%, configurando-se abusivos e coibidores da livre participação no pleito. (...) A jurisprudência desta Corte sobre o tema é pacífica e condena quocientes de 1,5 para cima, a exemplo do decidido nos autos dos TCs 514/003/96, 517/003/96, 37211/026/96, 13571/026/98, 21649/026/98, 13677/026/98, dentre outros” (TC 031546/026/99, rel. Cons. EDGARD CAMARGO RODRIGUES, julg. 13.08.2002, publ. DOE 27.08.2002).
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